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    1. DESIGUALDADE E CONTRATO SOCIAL




    1.1 QUADRO TEÓRICO




    1.1.1 Desigualdade: fenômeno multidimensional




    1.1.1 1 Igualdade de quê?




    Inicia-se este Capítulo com a indagação “igualdade de quê?”, empregada como título de um artigo de Amartya Sen 1, para indicar desde já a complexidade da temática sobre a qual se propõe a dissertar. Consoante assevera o autor, “não podemos começar a defender ou criticar a igualdade sem saber do que afinal estamos falando, quer dizer, igualdade de que características [...]”.2 Ao refletir sobre esta indagação, Sen elege as “capacidades básicas” (basic capabilities) como critério de aferição da igualdade. As capacidades básicas representam o conjunto de aptidões de uma pessoa em fazer certas coisas básicas, como ir e vir, nutrir-se, vestir-se, abrigar-se e participar da vida social em comunidade.3




    A construção teórica de Sen toma como pressuposto a multiplicidade de considerações eticamente valiosas em termos de bem-estar e liberdade, o que fundamenta sua recusa a uma homogeneidade descritiva arbitrária sobre o que deve ser valorizado. Sua visão pluralista admite que existam diversos pacotes de bens que podem ser livremente escolhidos pelas pessoas com base no juízo de valor que fazem sobre a realização do próprio bem-estar. Os chamados “funcionamentos” (functionings) representam as várias coisas que a pessoa valoriza fazer ou ser.4 Nestes termos, reputa-se insuficiente a consideração da renda ou riqueza para julgar a vantagem e, consequentemente, a desigualdade entre as pessoas. Sen argumenta que a riqueza não é um bem valorizado em si mesmo, mas apenas o meio ou instrumento por meio do qual podem ser adquiridas as capacidades básicas, através do exercício dos funcionamentos que as pessoas valorizam. A avaliação das vantagens que as pessoas têm em relação umas às outras, portanto, deve levar em conta as capacidades totais que conseguem desfrutar. Propõe-se, assim, o deslocamento do foco de atenção dos meios de vida (renda e riqueza) para os fins perseguidos pela existência humana, traduzidos nas oportunidades reais de fruição das capacidades básicas.5




    Amartya Sen chama atenção para a existência de uma série de circunstâncias que interferem na qualidade de vida das pessoas, ainda que seja considerado um mesmo nível de renda. O autor aponta para cinco fatores contingenciais: 1) heterogeneidades pessoais – características físicas referentes a incapacidade, doença, idade ou sexo que refletem necessidades díspares entre as pessoas; 2) diversidades ambientais – variações climáticas que interferem em demandas por vestuário, controle de poluição e desastres naturais e prevenção de doenças; 3) variações no clima social – condições sociais diversas que refletem na qualidade de vida das pessoas, como serviços públicos de educação e combate à criminalidade; 4) diferenças de perspectivas relativas – variação de necessidades de consumo ditadas por convenções e costumes, como padrões de vestimenta; 5) distribuição na família – variação na distribuição intrafamiliar da renda. Destas circunstâncias emanam necessidades diversas que podem ditar diferentes padrões de qualidade de vida.6




    A construção teórica de Sen tem o seu ápice na abordagem de desenvolvimento humano, que identifica o desenvolvimento como liberdade. Sen enxerga o desenvolvimento como um processo de expansão de liberdades reais, as chamadas “liberdades substantivas”, diretamente relacionadas às capacidades que os indivíduos têm de escolher a vida que valorizam. Combinando da forma que melhor as aprouver os funcionamentos (functionings) que consideram importantes, desde os mais elementares, como nutrir-se adequadamente e prevenir-se de doenças evitáveis, até os mais complexos, como participar da vida comunitária, as pessoas são livres para escolher os mais diversos estilos de vida disponíveis. Com isso, assumem a condição de agentes livres, determinando o curso da própria vida.7




    Martha Nussbaum, dando seguimento ao trabalho de Amartya Sen, preocupou-se em pormenorizar a questão das capacidades básicas, listando as dez capacidades centrais que são exigidas pela dignidade humana. Sua teoria, denominada “abordagem da capacidade” (Capability or Capabilities Approach), toma as pessoas como um fim em si mesmas, avaliando não apenas o bem-estar total ou da maioria, mas também as oportunidades disponíveis a cada indivíduo. Focaliza a liberdade de escolha, sustentando que o bem crucial a ser promovido em uma sociedade são liberdades substanciais, por meio das quais as pessoas poderão exercer as suas capacidades.8 As capacidades básicas são, assim, definidas como um conjunto de oportunidades de escolha e de ação. Referem-se tanto às habilidades inerentes a uma pessoa, como também às liberdades e oportunidades criadas por uma combinação entre as habilidades pessoais e o ambiente político, social e econômico. Constituem um tipo de liberdade: a liberdade substantiva de alcançar diferentes combinações de funcionamentos, entendidos como aquilo que as pessoas valorizam ser ou fazer – englobando, inclusive, a escolha de não realizar determinado funcionamento.9




    Nussbaum prossegue perquirindo sobre as capacidades que podem ser consideradas mais importantes. Nesse ponto, assevera que, embora as potencialidades humanas sejam diversas, a dignidade humana deve ser igual para todas as pessoas. Passa, então, a elencar o rol das dez capacidades centrais que atendem às exigências da dignidade humana: vida (life); saúde corporal (bodily health); integridade corporal (bodily integrity); consciência, imaginação e pensamento (sense, imagination and thought); emoções (emotions); razão prática (practical reason); associação (affiliation); outras espécies (other species) – ser capaz de assumir preocupações com a natureza; recreação (play); controlo para além do seu meio (control over one’s environment) político e material.10 A autora aduz que este rol é irredutível, o que significa dizer que todas as capacidades devem ser promovidas sem distinção, de modo que um Estado não pode satisfazer a necessidade de uma promovendo outra nem substituindo-a por dinheiro. No entanto, admite que as condições sociais podem impedir o fornecimento deste rol completo, exigindo certos trade-offs. Neste caso, diante de um conflito entre capacidades, propõe que deve ser escolhido o melhor ponto de intervenção que assegure um futuro em que seja possível garantir o atendimento de todas as capacidades centrais.11




    Percebe-se que as capacidades básicas, na maneira como foram concebidas por Sen e Nussbaum, captam a pluralidade e diversidade das necessidades humanas, comportando de forma satisfatória uma ampla gama de discussões sobre igualdade, seja lá qual for o critério utilizado. Demandas por igualdade econômica, política, religiosa, de gênero, dentre outras, todas elas se amoldam à abordagem da capacidade básica, lastreada em um núcleo fundamental e irredutível: a dignidade humana. O imperativo de igualdade de capacidades básicas, confere, assim, fundamento consistente à discussão sobre a redução de desigualdades em uma sociedade, a despeito de suas mais distintas origens. A promoção da liberdade real como motor do desenvolvimento humano é capaz de acudir às mais diversas demandas das pessoas, criando oportunidades efetivas para realizar os funcionamentos que elas valorizam.




    No presente trabalho, portanto, a abordagem das capacidades básicas será adotada como referência para a discussão de medidas aptas a atuar na redução das desigualdades, colaborando para a construção de um novo contrato social. Embora, inevitavelmente, sejam feitas muitas referências à renda/riqueza, meios imprescindíveis para o exercício da liberdade real, a problemática aqui desenvolvida não se reduz à igualdade/desigualdade econômica. Focaliza-se o bem-estar do indivíduo como um todo, considerando todos os aspetos materiais e imateriais que caracterizam uma vida digna. Por tal razão, intencionalmente, utilizam-se nos Capítulos deste trabalho as palavras “igualdade” e “desigualdade” sem qualquer adjetivação, demonstrando-se a adesão à abordagem multidimensional das capacidades básicas, que engloba em um único imperativo as mais distintas necessidades humanas.




    Igualdade de capacidades básicas. Esta é a resposta mais adequada à indagação que inicia este Capítulo.




    1.1.1.2. Desigualdade econômica




    Entende-se por desigualdade econômica as assimetrias de riqueza verificadas entre os indivíduos, sejam relativas à riqueza já existente – o capital, sejam referentes à riqueza criada – o rendimento. Consoante ensina Thomas Piketty, o capital é um stock correspondente ao montante de riqueza possuída em um dado momento, proveniente das riquezas apropriadas ou acumuladas ao longo dos anos – por exemplo, bens imóveis e ativos, como ações e poupanças. Já o rendimento diz respeito a um fluxo de riqueza produzida e distribuída em um dado período de tempo, geralmente de um ano – por exemplo, os salários e a remuneração daquele que trabalha por conta própria.12 No presente trabalho, a referência à desigualdade econômica diz respeito à categoria genérica a que pertencem as assimetrias na acumulação do capital, comummente chamada de “desigualdade de riqueza”, assim como as assimetrias na distribuição do fluxo de riquezas – a “desigualdade de rendimento”.




    Sem descurar do pluralismo que envolve a noção de desigualdade, a desigualdade econômica constitui uma importante faceta deste fenômeno, na medida em que é capaz de influenciar o acesso de indivíduos a diversas capacidades básicas. Os parcos recursos detidos por pessoas mais pobres dificultam a aquisição de bens essenciais como alimentação, moradia, saúde e educação, tolhendo-lhes a liberdade de participar ativamente da vida em sociedade. Isto porque, embora a riqueza não seja considerada um bem valorizado em si mesmo, é o principal meio através do qual são adquiridas as capacidades básicas necessárias para a fruição da dignidade humana.13 Por outro lado, as condições de saúde e o nível educacional de um indivíduo influenciam o seu acesso ao mercado de trabalho e, portanto, o montante do rendimento que é capaz de auferir. É possível, assim, construir uma estreita relação entre a desigualdade econômica e outras dimensões da desigualdade.




    Neste particular, Stiglitz assevera que a desigualdade no campo da saúde é, ao mesmo tempo, causa e consequência da desigualdade de rendimento – também influenciada pelas desigualdades educacionais que, por sua vez, repercutem na igualdade de oportunidades. O autor destaca que a assimetria de oportunidades é uma das mais nocivas modalidades de desigualdade, na medida em que reflete na mobilidade socioeconômica.1415 Somando-se a isto, Atkinson discorre sobre a chamada dimensão horizontal da desigualdade econômica, apontando outros elementos capazes de produzir assimetrias de riqueza. Contrapondo-se à dimensão vertical, que divide os indivíduos entre ricos e pobres, a dimensão horizontal diz respeito a fatores que tangenciam as clivagens econômicas, como o gênero, a raça/etnia e a localização geográfica.16 Desta forma, indivíduos potencialmente integrantes do mesmo status econômico podem apresentar desigualdades de renda/riqueza em razão do gênero, do grupo racial a que pertencem ou da região em que habitam.




    Conforme será pormenorizado na Secção seguinte, as desigualdades econômicas têm aumentado vertiginosamente ao redor do mundo. O aumento das desigualdades de rendimento está relacionado a questões ligadas ao sistema de produção capitalista, tais como a globalização da economia, o avanço da tecnologia17 e a exploração do poder de monopólio e de lacunas legislativas por empresas.18 Apontam-se como causas que fomentam estas desigualdades, ainda: as assimetrias de acesso ao sistema educacional, que justificam grandes desníveis de rendimento, e a quebra do poder sindical, que enfraquece a possibilidade de negociação de melhores salários e condições de trabalho.19 O aumento da desigualdade de riqueza, por seu turno, parece ser ainda mais agudo. De início, considera-se que existe uma distribuição irregular da propriedade, o que faz com que alguns indivíduos possuam recursos e bens de capital em abundância.20 Somando-se a isto, segundo Piketty, a concentração dos rendimentos do capital é sistematicamente maior que a do rendimento do trabalho.21 Tal fato sugere que os detentores do capital tendem a acumular mais riqueza que os trabalhadores, o que resulta em um processo de repartição sempre desequilibrado.22




    Stiglitz argumenta que, embora sejam questões relacionadas ao capitalismo, as causas que originam as desigualdades econômicas não são inevitáveis. O autor defende que estas desigualdades são plasmadas nas escolhas políticas de uma determinada sociedade, consubstanciadas através das leis que produz.23 O processo político molda as forças de mercado e a estrutura jurídica do Estado é capaz de manter as desigualdades e favorecer aqueles que se encontram no topo da pirâmide social.24 Os detentores do poder econômico, por sua vez, podem manipular o processo político através da chamada rent-seeking (“busca de rendas”), interferindo na fixação das regras do jogo do mercado.25




    Esta constatação revela um dado de grande importância para a tese que se desenvolve no presente trabalho: as decisões adotadas pelo Estado influenciam diretamente o quadro das desigualdades existente na sociedade. Considerando que este padrão não é uma decorrência inevitável do sistema capitalista, é possível criar um ambiente social mais igualitário através de ações estatais que privilegiem a promoção de capacidades básicas da população em geral.




    1.1.2 Desigualdade e pobreza




    Desigualdade e pobreza sempre aparecem juntas nos discursos em torno de melhorias na qualidade de vida das pessoas. No meio político, em estudos académicos e nas análises produzidas por organismos internacionais, como o Banco Mundial26 e a ONU27, estas figuras comummente são abordadas em conjunto, retratando as condições de vida e dificuldades enfrentadas por muitas pessoas em todo o mundo. Apesar da estreita relação que se verifica entre elas, trata-se de fenômenos distintos. Assim como a desigualdade, hoje se entende a pobreza como um fenômeno multidimensional. Isto quer dizer que sua caracterização não se limita ao rendimento e à riqueza, sendo influenciada por uma série de outros fatores. Todavia, até que se chegasse a este entendimento, houve um percurso teórico em torno deste fenômeno, o qual será apresentado a seguir em breves linhas – sem pretensão de esgotamento do tema.




    Inicialmente, a conceptualização da pobreza assentava-se em juízos de valor, representando uma visão subjetiva a respeito do que se considerava ser pobre. Baseava-se nas percepções e sentimentos negativos causados aos não pobres, o que Judt chamou de “repulsa estética”28. Nas palavras de Galbraith, “ser pobre, para muitos que o são e para a maior parte dos que o não são, afigura-se uma coisa desagradável”29. No mesmo sentido, Rein assevera que “não é tanto a miséria e a situação difícil do pobre, mas o desconforto e o custo para a comunidade que são cruciais nesta visão de pobreza.” (tradução livre).30




    Depois, avançou-se para um conceito objetivo de pobreza, variando-se entre uma abordagem relativa e outra absoluta. Em termos relativos, esta noção assume uma relação direta com a desigualdade econômica, considerando-se pobres as pessoas situadas nas camadas de renda inferior, quando comparadas àquelas posicionadas nas camadas superiores. As avaliações baseadas na renda per capita são um exemplo da aplicação desta noção de pobreza.31 O enfoque absoluto, por sua vez, é desenvolvido com base na fixação de padrões mínimos para o atendimento de necessidades básicas sem os quais uma pessoa é considerada absolutamente pobre. Com base nele, são estabelecidas linhas de pobreza, as quais expressam uma situação em que o consumo dos indivíduos é severamente restrito em razão da queda do seu comando sobre bens e serviços abaixo de certo nível.32




    Neste particular, citem-se as contribuições do Banco Mundial, materializadas em seus relatórios sobre desenvolvimento. No relatório de 1990, este organismo começa por esclarecer que pobreza não se confunde com desigualdade: enquanto a primeira caracteriza o padrão de vida absoluto de uma parte da sociedade (os pobres), a segunda diz respeito a padrões relativos de vida na sociedade como um todo. Em seguida, conceitua pobreza como “[...] a incapacidade de atingir um padrão de vida mínimo”.33 Prossegue, então, com a reflexão sobre o critério adequado para mensurar este padrão, apontando o consumo corrente, enquanto reflexo da capacidade das famílias de manter o seu padrão de vida mediante a poupança e empréstimos, como mais adequada medida de bem-estar – melhor, inclusive, que a renda.




    Criticam-se as medidas de pobreza com base em avaliações per capita e fixação de linhas de pobreza, sob o argumento de que tais mensurações não captam novas quedas na qualidade de vida dos pobres abaixo desta linha e são insensíveis às transferências de renda entre os pobres.34 Sem embargo destas críticas, tais medidas ainda são utilizadas como ferramentas de avaliação e definição de políticas de combate à pobreza. A chamada linha global de pobreza (global poverty line), fixada pelo Banco Mundial inicialmente em US$1,00 por dia, foi atualizada35 em outubro de 2015 para US$1,90 por dia.36




    A noção de pobreza foi deveras alargada a partir da década de 1980, ampliando-se os critérios de aferição deste fenômeno para além da renda, de modo a permitir uma visão mais precisa sobre a condição de vida dos pobres.37 Simultaneamente, mas em sentido contrário, desenvolveu-se a tese que enxerga a pobreza como uma escolha daqueles que não querem trabalhar. Estas últimas ideias ainda ressoam em muitos discursos na atualidade, sobretudo nos meios políticos de direita. Citem-se, para ilustrar, as manifestações do congressista republicano Paul Ryan, entusiasta de reformas que põem fim a políticas sociais dirigidas aos mais pobres nos Estados Unidos. Em entrevista concedida ao programa Morning in America, Ryan afirmou que os homens negros estão satisfeitos com o fato de ser pobres e que os programas antipobreza desenvolvidos pelo governo anterior criam uma cultura de preguiça.38




    É a noção de pobreza como um fenômeno multidimensional, entretanto, que predomina na atualidade. Partindo de uma visão pluralista sobre o que pode ser valorizado em termos de bem-estar, Amartya Sen enxerga a pobreza de maneira mais ampla, traduzindo-a em “privação relativa”39 ou “privação de capacidades básicas”.40 A privação de rendimentos e recursos, comummente identificada com a pobreza, relaciona-se com a privação de oportunidades ou capacidades para autodeterminação do indivíduo41, viabilizada por pressupostos socioeconômicos que o libertam da necessidade. Assim, ser pobre não significa somente ter um baixo nível de rendimento ou consumo, mas também estar privado do exercício de capacidades básicas que tornam digna a vida de um pessoa.42 A despeito desta pluralidade, Sen reconhece a existência de um núcleo irredutível de privação absoluta na condição de ser pobre, caracterizado pela fome, desnutrição e outras dificuldades visíveis.43




    É de se registar que o problema da fome tem diminuído ao longo dos anos, havendo evidências de que, atualmente, os distúrbios relacionados à obesidade são responsáveis por mais óbitos do que aqueles relativos à desnutrição.44 A Global Burden of Disease estimou que, em 2010, o sobrepeso e a obesidade causaram 3,4 milhões de mortes45 e que, em 2015, havia 107,7 milhões de crianças e 603,7 milhões de adultos obesos em todo o mundo.46 Tais constatações reforçam a complexidade da pobreza como um fenômeno multidimensional, o que conduz à necessidade de uma abordagem ampla sobre ela. Embora ainda seja possível identificar no mundo áreas de fome, os problemas de desnutrição e baixo poder de consumo já não retratam com fidelidade o quadro de pobreza mundial. Em toda a parte, inclusive nos países mais desenvolvidos, há uma multiplicidade de casos de privação relativa que criam obstáculos à fruição de uma vida digna, conferindo novas faces à pobreza.




    Esta abordagem multidimensional, inclusive, fez surgir uma série de figuras correlatas que expressam graus de privação diversos da pobreza absoluta. Neste ponto, vale citar a construção teórica do sociólogo francês Robert Castel em torno do que ele chama de “processo de marginalização”. Castel parte da interpretação do modo de existência de indivíduos rejeitados do circuito das relações sociais, como indigentes, sem-abrigo e toxicómanos, compreendendo que a situação destas pessoas é resultado de uma dinâmica de exclusão que se manifesta antes que sejam produzidos efeitos completamente dissocializantes. O processo de marginalização, até que chegue à chamada “grande marginalidade” (grande marginalité), é marcado pelo percurso por zonas de risco e fragilidade.47 Destaca-se a zona de vulnerabilidade como um espaço de grande instabilidade, ocupado por indivíduos em situação de precariedade em suas relações de trabalho e fragilidade em sua inserção relacional.48




    Finalmente, no tocante às contribuições doutrinárias sobre o fenômeno da pobreza, cite-se o estudo coordenado pela pesquisadora Deepa Narayan, fundamentado em relatórios produzidos pelo Banco Mundial denominados Participatory Poverty Assessment – PPA.49 As PPA refletiam as experiências, prioridades e reflexões de pessoas pobres e foram desenvolvidas em torno de inquéritos que continham questões básicas, incluindo: como o pobre entende e define a pobreza; qual o papel das instituições formais e informais na vida das pessoas pobres; como as relações de gênero dentro da família afetam a experiência da pobreza; e qual a relação entre a pobreza e a fragmentação social.50 Com base nestas avaliações, chegou-se a cinco conclusões fundamentais: a pobreza é um fenômeno multidimensional; as famílias estão a ruir sob o stress da pobreza; o Estado tem sido ineficaz no alcance às pessoas pobres; os pobres dependem essencialmente de uma rede informal de auxílio; o tecido social, única segurança dos mais pobres, está a se desfazer.51




    Finalizando esta Secção, serão verificados alguns aspetos destacados em relatórios da ONU e do Banco Mundial sobre a pobreza e a desigualdade, ressaltando os principais traços característicos destes fenômenos, inclusive as distinções e similaridades entre eles.




    Inicia-se esta prospecção com o Relatório de Desenvolvimento Humano da ONU de 1990, importante marco para a afirmação do conceito de pobreza como privação relativa. Fulcrado na noção de pobreza como um fenômeno multidimensional, o Relatório afirma que as preocupações com o crescimento econômico focalizam os meios e não os fins do desenvolvimento humano, entendido como um processo de ampliação das possibilidades de escolhas das pessoas. Alerta-se que não existe uma relação automática entre o crescimento da renda e o progresso humano, sendo certo que há países com alto nível de rendimentos que não atingem um patamar satisfatório de desenvolvimento, enquanto que há outros com um rendimento inferior que conseguem maior sucesso nesta seara.52 Em face desta constatação, propõe-se a criação de um índice para medir o grau de desenvolvimento de cada país: o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH (Human Development Index).




    A apuração do IDH leva em conta variáveis representantes de três elementos essenciais da vida humana, nomeadamente, a longevidade (longevity), o conhecimento (knowledge) e a posse de recursos necessários a uma vida decente (command over resources needed for a decent living). O primeiro é contabilizado através do indicador “expectativa de vida ao nascer” (life expectancy at birth); o segundo, através dos índices de literacia (literacy); e o terceiro utiliza um indicador de renda – a renda per capita (per capita income). Juntos, estes três elementos são capazes de mensurar de maneira mais realista a qualidade de vida das pessoas, ao considerar outras variáveis para além da renda.53 Objetivando capturar outros aspetos importantes da distribuição do bem-estar, a ONU lançou em 2010 três novos índices sensíveis, respetivamente, à desigualdade, à igualdade de gênero e à pobreza. São eles: o IDH Ajustado à Desigualdade (IDHAD), o Índice de Desenvolvimento Ajustado ao gênero (IDG) e o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM).54




    O IDHAD desempenha o importante papel de revelar o impacto da desigualdade sobre o desenvolvimento humano, considerando que altos níveis de desigualdade, ainda que haja ganhos efetivos nas variáveis do IDH (saúde, educação e renda), interferem negativamente na distribuição destes proveitos. Em condições perfeitas, o IDH seria igual ao IDHAD. Entretanto, quanto maior for a desigualdade, maior será a diferença entre o IDHAD e o IDH agregado, o que representa uma perda de bem-estar em uma sociedade. O IDG revela o impacto que a desigualdade de gênero, identificada sobretudo nas desvantagens enfrentadas pelas pessoas do sexo feminino, tem sobre o desenvolvimento humano. No mesmo sentido, as diferenças registadas entre o IDH e o IDG revelam perdas de bem-estar em uma sociedade decorrente do tratamento desigual que se dá a homens e mulheres. Por último, o IPM complementa as medidas baseadas no dinheiro, considerando as diversas privações experimentadas pelas pessoas pobres – inclusive as sobreposições que podem ocorrer. Para tanto, leva em conta as três variáveis que compõem o IDH (saúde, educação e renda), passando a constituir um índice composto de medição da pobreza.




    A criação e aperfeiçoamento dos citados indicadores constituem importante passo para o combate à pobreza e à desigualdade, considerando a posição de relevo que a ONU ocupa na promoção do desenvolvimento. Sob a abordagem do desenvolvimento humano, é possível enfrentar a pobreza e a desigualdade em conjunto, subsidiando a adoção de medidas capazes de remediar tais problemas. Este enfrentamento foi reforçado nos objetivos traçados pela Agenda 2030, aprovada na Cimeira das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em 2015. Este documento é composto por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), pormenorizados em 169 metas. Dentre os ODS, cite-se o Objetivo 1 – acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares e o Objetivo 10 – reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles.55 Na esteira da Agenda 2030, a ONU publicou o Relatório de Desenvolvimento Humano de 2016, estabelecendo como foco a necessidade de fazer com que o desenvolvimento alcance todas as pessoas, uma vez que, apesar dos avanços nesta área, muitos indivíduos ainda padecem de privações básicas. Neste particular, enfatiza que as privações humanas são dinâmicas, de modo que uma pessoa que superou uma situação de vulnerabilidade pode voltar a padecer de alguma privação.56




    Finalmente, com relação ao contributo de organismos internacionais a respeito da temática em discussão, vale citar o Relatório de Desenvolvimento do Banco Mundial de 2016. Na esteira dos objetivos estabelecidos pela ONU na Agenda 2030, estipulam-se duas metas, designadamente: acabar com a extrema pobreza global e promover a prosperidade compartilhada em todos os países de uma maneira sustentada. O relatório ressalta a complementaridade destes dois objetivos, asseverando a necessidade de combate à pobreza e às desigualdades em conjunto, principalmente no contexto de desaceleração do crescimento econômico.57 Após analisar experiências bem-sucedidas de países como o Brasil, Camboja e Mali, destaca que a eficácia de políticas de redução das desigualdades não está restrita a países ricos, sendo também possível em países de médio e baixo rendimento.58




    Com o quadro traçado, encerra-se a análise sobre a desigualdade e a pobreza, realçando-se a estreita relação que se desenvolve entre estes fenômenos. Embora se trate de figuras distintas, sendo as desigualdades identificadas como origem de variadas privações e a pobreza com as privações em si, integram a mesma realidade de dificuldade de acesso a capacidades básicas experimentada por indivíduos em todo o mundo.




    1.1.3 Desigualdade e contrato social




    A fim de tornar completo o quadro de análise sobre a desigualdade, cumpre estudar os efeitos deste fenômeno sobre a sociedade e a coesão social. Com isto, pretende-se lançar as primeiras bases de reflexão sobre a construção de novos contrato social através de medidas de redução de desigualdades e combate à pobreza – problema sobre o qual esta pesquisa debruça-se. Neste propósito, inicia-se com uma breve incursão sobre a noção de contrato de social, que servirá de parâmetro para a discussão proposta no último Capítulo deste trabalho.




    A evolução do homem e o consequente surgimento de necessidades cada vez mais complexas deu origem à vida em sociedade. A despeito dos inegáveis benefícios trazidos pela




    associação humana em corpos sociais, o exercício das liberdades e a disputa por recursos limitados deram causa a inúmeros conflitos, ameaçando a própria existência da sociedade.59 Surge, daí, o imperativo de organizar politicamente o corpo social, de forma a institucionalizar o poder e assegurar a coexistência pacífica entre os membros desta comunidade. O Estado nasce, nesse contexto, como sociedade política que, regida por uma autoridade superior, é capaz de condicionar as liberdades e pacificar conflitos.60




    A expressão “contrato social” celebrizou-se na obra Du Contract Social do filósofo suíço Jean-Jacques Rousseau. Sob a ótica rousseauniana, a formação do Estado tem origem em um acordo entendido como “[...] uma forma de associação que defenda e proteja com toda a força comum a pessoa e os bens de cada associado, e pela qual cada um, unindo-se a todos, só obedeça, contudo, a si mesmo e permaneça tão livre quanto antes”.61 Por intermédio deste ajuste firmado entre os membros da sociedade, o Estado teria adquirido direito de existência.62 Na sociedade política assim constituída, seus membros deveriam ser tratados com igualdade e respeito.63 Neste particular, Rousseau assevera que o contrato social promove uma igualdade moral e legítima que torna os homens iguais por direito, substituindo-se às desigualdades decorrentes de fatores naturais, como a força e o talento.64




    A leitura conjunta de “O Contrato Social” com outra obra de Rousseau, “Discurso sobre a Origem da Desigualdade”, indica que este filósofo discorreu, na verdade, sobre dois contratos sociais distintos. O primeiro, hipoteticamente firmado no passado, seria um contrato fraudulento e corrompido imposto pelos ricos aos pobres para defender o seu direito de propriedade; o segundo, ideal e projetado para o futuro, consistiria em um acordo justo capaz de garantir a liberdade para todos sob a proteção da lei.65 De fato, em “Discurso sobre a Origem da Desigualdade”, Rousseau descreve a formação contratual do Estado, no passado, de maneira mais pessimista. Em suas palavras, “quantos crimes, guerras, assassínios, misérias e horrores não teria poupado ao gênero humano aquele que [...] tivesse gritado aos seus semelhantes: ´livrai-vos de escutar esse impostor; estareis perdidos se esquecerdes que os frutos são de todos, e a terra de ninguém!”.66 Este modo de fundação do Estado destoa daquele pacto justo calcado na liberdade e igualdade entre os membros da sociedade descrito na obra “O Contrato Social”. Neste livro, aliás, ao tratar da igualdade, Rousseau alerta que “sob os maus governos, essa igualdade é apenas aparente e ilusória: serve somente para manter o pobre em sua miséria e o rico em sua usurpação”.67 O contrato social descrito na obra homónima, portanto, constitui um projeto a ser perseguido, superando-se o pacto imposto pelos mais poderosos mediante o estabelecimento de uma sociedade mais justa e igualitária.




    Sob o ponto de vista sociológico, identifica-se o contrato social com a solidariedade e a coesão social. É a base em torno da qual os indivíduos mantêm-se unidos, integrando-se em uma comunidade; o tecido formado pelos laços decorrentes das interações humanas.




    Ao estudar a solidariedade social, Casalta Nabais atribuiu-lhe dupla acepção. Em sentido objetivo, diz respeito à pertença a um grupo ou formação social, onde os indivíduos partilham responsabilidades e se submetem à sorte e vicissitudes dos demais membros da comunidade. Em sentido subjetivo, concerne ao sentimento ou consciência de pertença ao grupo, a chamada affectio societatis, alicerçada em relações recíprocas de ajuda e sustento.68 Embora este fenômeno seja mais facilmente detectado em sociedades mais simples, onde as semelhanças entre os indivíduos favorecem a integração social, também é possível observá-lo em sociedades mais complexas e diferenciadas. Durkheim, dedicando-se ao exame deste fenômeno, chamou de “solidariedade orgânica” aquela que se constitui em sociedades cujos membros desenvolvem suas personalidades individuais ao lado de uma consciência coletiva e desempenham diferentes papeis na comunidade através da divisão do trabalho.69 Este modelo de solidariedade ajusta-se às sociedades modernas, onde a integração e a coesão social pressupõem diferenças entre indivíduos que possuem estilos de vida, oportunidades, crenças e valores distintos e se baseiam na cooperação entre eles.70




    A cooperação é outra marca fundamental do contrato social. Neste ponto, a Teoria dos Jogos oferece interessante contribuição, refletindo sobre as razões pelas quais as pessoas se organizam em sociedade e cooperam entre si. Ken Binmore, seguindo a filosofia hobbesiana, associa a cooperação a um “altruísmo recíproco” (reciprocal altruism) ou “baganha auto-interessada” (self-interested bargaining), em que a colaboração entre as pessoas é baseada na expetativa de, mediante uma ação cooperativa, obterem o mesmo proveito ou auxílio quando tiverem necessidade (“I’ll-scratch-your-back-if-you’ll-scratch-mine” understanding).71 O contrato social, na Teoria dos Jogos, é visto como um conjunto de entendimentos comuns que permitem aos indivíduos coordenarem os seus esforços em uma sociedade.72 A divisão dos benefícios alcançados com a cooperação deve ser feita segundo normas de equidade concebidas como produto cultural. São estas normas que trazem equilíbrio ao contrato social, conferindo justiça às relações travadas entre os indivíduos.73




    Robert Puntam, discorrendo sobre os dilemas da ação coletiva e a falta de incentivos para contribuir para o bem público à luz da Teoria dos Jogos, ressalta a importância do capital social constituído em uma sociedade como fator de promoção da cooperação. O capital social refere-se a características da organização comunitária, como confiança, normas e redes, que podem melhorar a eficiência da sociedade e facilitar ações coordenadas. Neste particular, destaca-se a confiança como catalisadora da cooperação, atestando-se que, quanto maior a confiança dentro de uma sociedade, maior a probabilidade de cooperação entre os seus membros, criando-se um círculo virtuoso.74 Ao refletir sobre a importância da confiança, Joseph Stiglitz assevera que esta virtude é fundamental para o bom funcionamento da sociedade, na medida em que viabiliza a realização de contratos, planos e transações do quotidiano, favorece o processo democrático, além de ser imprescindível à estabilidade social. Nas palavras do autor, “é a confiança, mais do que o dinheiro, que faz o mundo girar”.75




    Outra relevante contribuição para a construção de um conceito de contrato social pode ser colhida na obra do filósofo norte-americano John Rawls. Ao formular sua teoria da justiça como equidade76, Rawls aborda o contrato social como um ajuste feito entre os membros da sociedade, cujo objeto são princípios de justiça que definirão não só direitos e deveres fundamentais, mas também a distribuição apropriada dos ónus e bónus da cooperação social.77 O filósofo argumenta que a sociedade é regida por um conjunto de normas que definem um sistema de cooperação criado para promover o bem de todos os indivíduos que integram o grupo.78 A questão da distribuição dos benefícios da vida social adquire relevância, sendo certo que o modo como isto é feito é parte integrante dos termos ajustados no contrato social e se aplica a todos os membros da sociedade que cooperam para este projeto comum.79




    Finalmente, no propósito de construir a noção de contrato social que será utilizada neste trabalho, pode-se ainda associá-la à formação de consenso sobre as normas que deverão organizar a sociedade. Para funcionarem como uma comunidade, os indivíduos que se associam devem definir as “regras do jogo”, especificando os padrões de conduta esperados e as consequências para o seu descumprimento. O direito, neste particular, figura como símbolo forte de exteriorização da solidariedade social.80 É na norma jurídica, dotada de imperatividade, que as regras de convivência adquirem força, levando os indivíduos a colaborarem em um projeto comum. Vale citar, neste particular, a contribuição de Buchanan, ao atribuir à Constituição o papel de materializar este ajuste. O chamado “contrato constitucional” (constitutional contract) é definido como o acordo que se forma quando os homens decidem superar a fase de distribuição natural de bens e vantagens e se associam em uma comunidade com a atribuição de direitos individuais a todos os seus membros. Com este ajuste, cada pessoa achar-se-á em posição melhorada, na medida em que será reduzido o seu esforço na autodefesa e obtenção de vantagens. O contrato constitucional viabiliza a realização de outro ajuste, o chamado “contrato pós-constitucional” (postconstitutional contract), que define a formação de mercados e as regras de negociação no comércio de bens privados.81 Neste espaço, desenvolve-se um trade-off entre a liberdade individual irrestrita e o limite das leis definidas por um consenso.82




    A formulação jurídica dos termos do contrato social através da promulgação de uma Constituição também pode ser vista na obra de Rawls. Segundo ele, este fato há de suceder a formação do pacto inicial através da definição dos princípios de justiça que devem reger a estrutura básica da sociedade.83 Inclusive, enxerga-se na “situação original”, criada como situação hipotética para a formulação do contrato social, uma Assembleia Constituinte onde é discutido o modelo socioeconômico mais justo a ser aplicado a determinada sociedade.84




    Reúnem-se, com isto, os referenciais teóricos que subsidiarão a construção da noção de contrato social que será adotada neste trabalho. Por oportuno, é o momento de delinear os seus alicerces. O contrato social é o ajuste firmado por indivíduos que, decidindo reunir-se em sociedade, cedem parte de sua liberdade em troca da proteção do grupo e das vantagens obtidas com o trabalho em colaboração. Pressupõe a igual consideração e tratamento de todos os membros da comunidade que o compõem, por expressar o esforço conjunto de uma convivência pacífica e vantajosa para a totalidade dos acordantes. Funda-se na solidariedade social, traduzida na relação de pertença ao grupo e estruturada em torno de obrigações recíprocas e responsabilidades perante a comunidade. Mantém-se pelo comportamento cooperativo que, mesmo entendido em bases individualistas de “altruísmo recíproco”, justifica a continuidade de ações baseadas na confiança voltadas ao grupo em razão dos benefícios trazidos pela vida em sociedade. Direciona a justa distribuição das vantagens decorrentes da cooperação da social, sendo certo que todos os membros da sociedade, enquanto partícipes de um projeto comum, devem partilhar estes benefícios. Estrutura-se em torno de um consenso materializado pela Constituição, norma fundadora de um Estado e definidora das grandes opções feitas por uma sociedade quanto à sua forma de organização e suas prioridades, exaurindo-se no arcabouço jurídico que dela deriva.




    Da definição ora construída infere-se que cada sociedade possui um contrato social e que a manutenção de uma comunidade depende da formação deste ajuste entre os seus membros. Sem ele, tem-se apenas um aglomerado de pessoas que sobrevivem de acordo com a própria sorte, condicionando-se seus infortúnios ou benefícios exclusivamente ao esforço individual. Seria o retorno ao estado de natureza hobbesiano, marcado pela guerra de todos contra todos.85 A ameaça ao contrato social, portanto, constitui perigo à própria existência da sociedade, implicando dissolução dos laços que unem os indivíduos em um projeto comum.




    Esta ameaça tem-se tornado cada vez mais real na atualidade. Como será exposto, em muitos sítios ao redor do mundo, os contratos sociais que deram origem às sociedades modernas estão claudicantes e já não são capazes de aglutinar os indivíduos em uma verdadeira comunidade. A Constituição, elemento materializador do contrato social, parece estar cada vez mais distante da realidade, perdendo a sua legitimidade para guiar as escolhas e prioridades estatais. O Estado passa a ser visto como inimigo do crescimento econômico e as medidas voltadas à solidariedade social são encaradas como entraves ao progresso. Perde-se paulatinamente o sentimento de pertença a uma comunidade e o tecido social vê-se desgastado em meio à exacerbação do individualismo. As desigualdades que se aprofundam entre os indivíduos encontram-se no cerne deste processo de fragilização, afastando cada vez mais os membros das sociedades. Antes de analisar os seus efeitos sobre o contrato social, porém, é relevante entender o contexto em que ocorre este processo. Neste sentido, mais um breve aparte se faz necessário, desta vez sobre a crise do Estado contemporâneo.




    Hodiernamente, o Estado revela claros sinais de fraqueza. Vive-se uma época em que seu papel como ordenador da sociedade é questionado, pondo-se em xeque a própria existência do ente estatal. O processo de globalização criou o ambiente propício para a afirmação do capitalismo como sistema econômico predominante, cujo avanço foi acompanhado pelo paulatino enfraquecimento do Estado. A integração dos mercados e a necessidade de gerar riquezas em um ambiente de concorrência acirrada flexibilizaram as fronteiras estatais e reduziram a soberania nacional86, demandando reconfigurações de poder.87 As demandas cada vez maiores por crescimento econômico passaram a apontar o Estado como empecilho ao funcionamento do mercado, ressurgindo com cada vez mais vigor a ideia de que a “mão invisível” desta instituição é capaz de coordenar suas próprias forças.88




    A crise retratada trouxe sérias consequências, tanto no campo econômico quanto social. No âmbito econômico, assistiu-se a partir de 2007 a uma crise comparável somente à Grande Depressão de 1929. Iniciada no setor financeiro dos Estados Unidos, especificamente no mercado dos créditos hipotecários subprime89, transformou-se em uma crise econômica mundial.90 Atingindo à partida um setor altamente sensível a choques, o mercado financeiro globalizado, esta crise ocasionou a falência de bancos, a retração abrupta do crédito e, em última análise, o encolhimento da economia mundial.91 O Estado, embora frequentemente encarado como inimigo do mercado, foi chamado a resgatar bancos em risco de falir, gastando volumosas somas de dinheiro arrecadado dos contribuintes para salvar estas instituições – o que ocasionou o vertiginoso aumento de dívidas soberanas.92 Em consequência, multiplicaram-se os pedidos de ajuda externa para evitar a bancarrota de entes estatais, aos quais se sucederam políticas de austeridade para equilibrar as contas públicas. O Estado, já combalido, viu-se ainda mais acuado pelas demandas originadas da crise financeira.




    No plano social, visualiza-se o enfraquecimento do papel ordenador do Estado, a exacerbação do individualismo e a ruptura de laços comunitários. Vive-se a chamada “fase líquida da modernidade”, marcada pela incerteza. Assiste-se à redução da segurança comunal endossada pelo Estado, corroendo os alicerces da solidariedade: o interesse comunitário perde a substância e os laços que o teciam tornam-se cada vez mais frágeis.93 Os indivíduos, desprotegidos e expostos ao mercado, assumem atitudes competitivas e perdem o senso de colaboração.94 É neste quadro que nascem os infindáveis medos modernos. A cidade, antes o sítio de partilha da vida comunitária, tornou-se um complexo fracionado por muros onde indivíduos apenas toleram a presença uns dos outros. O medo contra o desconhecido, personificado em figuras ameaçadoras que habitam as cidades, passou a ser corriqueiro na vida das pessoas, cada vez mais escondidas em condomínios fechados e carros blindados. Suspeita-se de tudo e de todos, criando-se uma verdadeira obsessão pela segurança.95




    Diante deste quadro, assiste-se à substituição do Estado Social pelo “Estado de Proteção Social”. A rede de proteção coletiva contra infortúnios individuais, garantidora de bem-estar, é paulatinamente substituída por medidas voltadas à integridade física das pessoas, protegendo-as das incontáveis ameaças a que se acham submetidas.96 O desmantelamento do Estado Social e de sua rede de solidariedade fez surgir o que Bauman chamou de “lixo humano” ou “excedentes da humanidade”: homens e mulheres privados de propriedade, de trabalho e de proteção social que se amontoam nas cidades.97




    É neste contexto que se insere o problema das crescentes desigualdades como fator de fragilização do contrato social. Kotler assevera que uma elevada concentração de rendimentos e riqueza, reflexo de grande desigualdade econômica, não só abranda o crescimento da economia, como também implica a fragmentação do tecido social. Tais desigualdades, juntamente à pobreza, refletem-se em famílias desestruturadas, criminalidade, mendicidade, prostituição, imigração em massa, protestos sociais e Estados falidos – fatores que repercutem no enfraquecimento de laços sociais.98 No mesmo sentido, Paz Ferreira argumenta que as consequências da evolução das desigualdades econômicas são dramáticas em termos de coesão social.99 De fato, quanto mais dividida se torna uma sociedade, mais distantes das pessoas comuns se tornam aqueles que estão no topo, os quais relutarão em ceder parte de sua riqueza em forma de tributos para atender necessidades voltadas ao bem comum.100




    Wilkinson e Pickett apresentam dados que relacionam o nível de desigualdade econômica de países a uma série de problemas, dentre os quais: baixo desempenho educacional, baixa esperança de vida, altas taxas de mortalidade infantil, maior incidência de doenças mentais, grande consumo de drogas e altas taxas de homicídios. Em termos gerais, demonstrou-se que há uma forte tendência para que problemas sociais e de saúde sejam menos frequentes em países mais igualitários e mais comuns em países com maior desigualdade econômica.101 Constatou-se, ainda, que o grau de confiança entre as pessoas nos países avaliados é inversamente proporcional ao nível de desigualdade econômica.102 Finalmente, Narayan assinala o papel decisivo das desigualdades no processo de fragmentação social, alertando para as graves consequências que isto tem sobre a pobreza. A autora enxerga na coesão social um fator de estabilidade e de alívio dos esforços materiais e psicológicos da pobreza, bem como um elemento de afirmação de identidade e inclusão social.103 O afrouxamento das conexões sociais que aliviam as consequências da pobreza, portanto, é outra manifestação da degradação do contrato social nas sociedades modernas.




    Com o panorama traçado, reúnem-se os elementos essenciais que darão suporte teórico à tese que será desenvolvida ao longo desta pesquisa, qual seja, a de que despesas públicas redistributivas, ao atuarem na redução das desigualdades e combate à pobreza, contribuirão para a construção de um novo contrato social. Neste particular, vale tecer uma última consideração que, adiante-se, não se reduz a mero preciosismo terminológico. Poder-se-ia cogitar a possibilidade de reconstrução do contrato social vigente em determinada sociedade. Entretanto, propositadamente, utiliza-se a terminologia “novo contrato social” para dar ênfase ao caráter excludente da desigualdade: este fenômeno é capaz de romper o laço que une o indivíduo ao grupo a que pertencia, privando-o da fruição dos benefícios alcançados com o progresso da comunidade; tal indivíduo, embora ainda viva no território onde se estabeleceu determinada sociedade, já não integra o contrato social ali estabelecido. Assim, entende-se que a construção de um novo contrato social, onde todos os membros da sociedade possam ter oportunidade de usufruir as benesses da vida comunitária ou, utilizando o referencial teórico de Amartya Sen, viver da maneira que valorizam104, é a alternativa mais adequada para o restabelecimento da coesão social. Um novo contrato social, portanto, é o objetivo a ser perseguido por medidas de redução das desigualdades e combate à pobreza.
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    1.2.1 Desigualdade no mundo




    As desigualdades econômicas têm aumentado em quase todo o mundo, paralelamente à retração do crescimento da economia, tornando mais patente o conflito distributivo nas sociedades.107 Um relatório produzido pela empresa Morgan Stanley em 2015 dá conta de que existe uma aparência de que a desigualdade global poderia estar caindo em face dos incrementos do PIB mundial nos últimos 20 anos. Todavia, verificou-se que as desigualdades econômicas aumentaram no âmbito de muitos países em desenvolvimento e também em países desenvolvidos, incluindo os Estados Unidos e membros da União Europeia.108




    Em 2014, numa conferência realizada em Londres, a presidente do FMI, Christine Lagarde, proferiu uma declaração alarmante em seu discurso. Afirmou que as 85 pessoas mais ricas do mundo controlavam o mesmo volume de riqueza detido por metade da população global.109 Esta situação tem piorado ao longo dos anos. Em relatório publicado em 2018, a OXFAM denuncia o agravamento da desigualdade econômica baseada nos seguintes fatos: em 2017, houve o maior aumento já constatado no número de bilionários, chegando-se a um total de 2.043 em todo o mundo, sendo que a cada dez deles, nove são homens e apenas um é mulher; em 12 meses, a riqueza deste grupo aumentou em 762 mil milhões de dólares, montante suficiente para acabar sete vezes com a pobreza extrema; 82% do crescimento da riqueza global em 2017 foi parar nas mãos dos 1% mais ricos, enquanto que metade da população mundial não teve acesso a qualquer aumento em sua riqueza; a camada dos 1% mais ricos continua a possuir mais riqueza do que todo o restante da população mundial.110




    Quanto à pobreza, regista-se no Relatório do Banco Mundial de 2016 que, apesar de ter havido um declínio perceptível, as suas taxas permanecem altas. De fato, entre 1990 e 2013, último ano em que há informação disponível em nível global, constatou-se que cerca de 1,1 mil milhões de pessoas saíram da pobreza, apesar de a população mundial ter aumentado em quase 1,9 mil milhões de pessoas. No entanto, em 2013, ainda havia cerca de 767 milhões de pessoas que viviam com menos de US$ 1,90 por dia, o que correspondia a cerca de 10% de toda a população mundial. Mais da metade destas pessoas estavam localizadas na África Subsaariana, correspondendo a 41% da população daquela região.111




    Finalmente, no tocante à desigualdade e à pobreza captadas enquanto fenômenos multidimensionais, cumpre examinar os índices compostos mensurados pela ONU. De acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano de 2016, o IDH mundial apurado no ano anterior foi de 0.717. Entre os anos de 1990 e 2015, visualizou-se um paulatino aumento deste índice, embora, em termos absolutos, o crescimento tenha sido de apenas 0,74%.112 Isto revela que, apesar de ter se verificado um aumento de bem-estar na população em geral, as más condições de vida de muitas pessoas em diversas regiões do globo ainda impedem um crescimento considerável do IDH mundial. Na depuração do índice, a expectativa de vida global mensurada em 2015 foi de 71,6 anos; quanto à literacia, eram esperados 12,3 anos de escolaridade, mas a média apurada foi de 8,3 anos; por fim, a renda bruta per capita apurada naquele ano foi de US$ 14.447,00.113




    A despeito de o IDH mundial, mensurado em 0.717, situar-se na faixa dos considerados altos (abaixo de 0.80 e acima de 0.701), quando considerada a desigualdade, verifica-se uma queda significativa deste índice. Com efeito, o Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade (IDHAD) cai para 0.557 em 2015, o que representa uma perda de 22,3% no padrão de desenvolvimento humano. Levando-se em conta as desigualdades ao redor do mundo, o IDH desce da faixa de “alto” para a faixa de “médio” (abaixo de 0.701), já se aproximando para “baixo” (abaixo de 0.550). Isto revela a repercussão negativa das desigualdades sobre o bem-estar da população, demonstrando que assimetrias na repartição da riqueza e no acesso a bens essenciais fazem com que os proveitos do desenvolvimento não alcancem a todas as pessoas, ainda que se trate de sociedades ricas. As perdas de desenvolvimento reveladas pelo IDHAD podem ser visualizadas, ainda, na decomposição deste índice nas variáveis que compõem o IDH: em termos de expetativa de vida ao nascer, verifica-se perda de 17,1%; 25,9% em educação; e 23,8% em renda.114 Consideradas as desigualdades de gênero, também é possível detectar perdas no desenvolvimento humano. O Índice de Desenvolvimento ajustado ao gênero (IDG) apurado em 2015 registou 0.938 pontos, o que corresponde a um IDH de 0.693 para mulheres e 0.738 para homens. Isto quer dizer que, levando em conta o IDH global de 0.717, o padrão de desenvolvimento humano das mulheres ficou abaixo da média mundial, enquanto que o dos homens ficou acima da média. Na decomposição do índice, verificam-se as seguintes assimetrias: expetativa de vida ao nascer de 73,8 anos para mulheres e 69,6 anos para homens; 7,7 anos de escolaridade média para mulheres e 8,8 anos para homens; renda bruta per capita de US$ 10.306,00 para mulheres e US$ 18.555,00 dólares para homens.115




    Finalmente, quanto aos índices apurados pela ONU, cumpre esclarecer que o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) não foi mensurado em nível mundial no Relatório de Desenvolvimento Humano de 2016, mas apenas em relação aos países em desenvolvimento.




    1.2.2 Desigualdade em alguns países




    1.2.2.1 Portugal




    Portugal é um país de pequenas dimensões situado no sul da Europa, com população de aproximadamente 10,32 milhões de pessoas.116 De acordo com o Banco Mundial, o PIB de 2016 foi de US$ 205,186 mil milhões. A economia do país sofreu sucessivas retrações em razão da crise financeira mundial, chegando a registar recessão de -4% em 2012. A partir de então, apresentou sinais de recuperação, alcançando crescimento de 1,8% no ano de 2015.117




    A crise financeira teve maiores reflexos em Portugal a partir de 2010 e seu enfrentamento exigiu a adoção de medidas de austeridade, como o corte de salários e pensões e o aumento de impostos.118 O país também precisou de ajuda externa para recuperar suas finanças, negociando a obtenção de recursos junto ao comité que ficou conhecido como Troika.119 O Memorando de Entendimento celebrado entre Portugal e a Troika submeteu o país a um violento processo de transformação de suas condições sociais e econômicas, no contexto de um duro programa de ajustamento econômico e financeiro. Adalberto Fernandes assevera que, durante este processo, houve um expressivo aumento das desigualdades, dos níveis de pobreza e de exclusão social, principalmente com relação aos segmentos mais vulneráveis da população. O agravamento do impacto social da crise financeira, segundo o autor, pode ser atribuído a fatores como: inexistência de um modelo econômico sustentado e sustentável, deterioração do sistema produtivo e dependência de grandes segmentos da população do sistema de proteção do Estado nas áreas de emprego e segurança social. 120




    As medidas de austeridade adotadas no contexto do processo de ajustamento motivaram o surgimento do movimento popular que ficou conhecido como “Que se Lixe a Troika. Queremos a nossa vida de volta”. Este movimento levou centenas de milhares de pessoas às ruas para protestar contra aquelas medidas e expressou o sentimento de decepção e desconfiança dos portugueses com relação ao futuro. Na visão de Paz Ferreira, “as pessoas deixaram de sentir que têm coisas garantidas. […] Perderam a noção da acção coletiva”.121




    Tomando a desigualdade e a pobreza como fenômenos multidimensionais, cumpre examinar os índices divulgados pela ONU. O IDH de Portugal, apurado em 2015, foi de 0.843, ocupando o 41º lugar em um ranking de 188 países. O país situa-se na faixa de IDH considerado “muito alto”, composta por 51 países. Na decomposição deste índice, foram alcançados os seguintes resultados: expetativa de vida de 81,2 anos; 8,9 anos de escolaridade média; e US$ 26.104,00 de renda bruta nacional per capita.122 Analisando a evolução do IDH nos últimos 25 anos, visualiza-se um crescimento de 0,68%, saltando de 0.711 em 1990 para 0.843 em 2015123. Isto demonstra que, ao longo destes anos, houve um incremento nas condições de vida da população portuguesa.




    Não obstante, quando considerada a desigualdade na repartição dos ganhos de desenvolvimento, constata-se que estes proveitos não são usufruídos de maneira homogénea. Com efeito, o Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade (IDHAD) apurado em 2015 foi de 0.755, registando-se perda total de 10,4% com relação ao IDH agregado (0.843). Como se pode observar, levando em conta a desigualdade, o país retrocede a valores aproximados ao IDH mensurado na década de 1990, o que demonstra com clareza os impactos negativos da desigualdade sobre o desenvolvimento humano. Inclusive, tais perdas fazem com que Portugal saia da faixa de IDH “muito alto” para “alto” (abaixo de 0.800).124 Os impactos da desigualdade podem, ainda, ser visualizados na decomposição do índice: a expetativa de vida ao nascer experimenta queda de 3,9%, os níveis de educação têm decréscimo de 5,9% e, no quesito rendimento, verifica-se uma perda expressiva de 20,4%. 125




    A esperança de vida dos portugueses ao nascer, de 81,2 anos, é mais alta do que a média dos países da OCDE – 80,6 anos.126 A despeito do bom desempenho neste quesito, parte significativa da população considera que não está bem de saúde. Ao responderem à pergunta “como está a sua saúde geral?” em um inquérito promovido pela OCDE para apuração do índice Better Life Index, apenas 46% dos inquiridos afirmou que a saúde estava boa, ficando bem abaixo da média do grupo (69%). Constatou-se que tanto as desigualdades de gênero quanto as desigualdades sociais influenciaram este resultado.127




    Ainda quanto à expetativa de vida, cumpre registar que outros indicadores mais sensíveis às efetivas condições de saúde das pessoas foram desenvolvidos, como o healthy life years (“anos de vida saudável”) apurado pela EUROSTAT – também conhecido como disability-free life expectancy (“expetativa de vida livre de limitações”). Tal indicador permite avaliar se os anos a mais de vida ganhos através do aumento da longevidade são vividos em boas condições de saúde, focalizando a qualidade e não a quantidade de vida. Neste particular, embora a esperança de vida em Portugal tenha sido mensurada em 81,2 anos em 2015, estima-se que, naquele mesmo ano, a expetativa de anos saudáveis de vida tenha sido de apenas 55 anos para mulheres e 58,2 anos para homens, bem abaixo da média da União Europeia – respetivamente, 63,3 e 62,6 anos. Quando considerada a expectativa de anos saudáveis aos 65 anos, regista-se apenas 5,4 anos para mulheres e 7,0 anos para homens, também abaixo da média europeia de 9,4 anos para ambos os sexos.128




    No que diz respeito à educação, segundo informações divulgadas pela OCDE em 2017, comparando-se a outros países europeus, o nível de qualificação dos portugueses é baixo. Regista-se que somente 43% da população em idade ativa e 67% dos jovens adultos de Portugal concluíram o ensino secundário, sendo a quarta taxa mais baixa da OCDE. O país também fica abaixo da média no quesito “habilitação ao nível do ensino superior”, registando taxa de 33% de jovens adultos contra 42% da taxa média dos países do grupo.129 Em outro estudo, a OCDE deu um passo à frente da mensuração das taxas de conclusão dos estudos, avaliando a efetiva qualidade da educação recebida pelos alunos. Esta avaliação foi feita através do Programa de Avaliação Internacional do Aluno (PISA), por meio do qual a OCDE verifica a aquisição dos conhecimentos e habilidades necessários para a participação social plena. No PISA de 2015, o aluno médio português obteve pontuação de 497 em leitura, matemática e ciências, acima da média de 486 pontos da OCDE, posicionando Portugal no 18º lugar num ranking de 38 países130. No entanto, as desigualdades sociais tiveram impacto de 1.21 pontos neste resultado, onde 1 significaria igualdade de condições independentemente do status social e econômico, considerando-se o 13º mais desigual no mesmo ranking.131




    A despeito do bom desempenho dos alunos portugueses na avaliação realizada pela OCDE, o que confirma a boa qualidade do ensino em Portugal, o país ainda regista uma taxa de abandono escolar precoce acima da média da União Europeia. Segundo dados de 2017 divulgados pelo Observatório das Desigualdades, o percentual da população residente com idade entre 18 e 24 anos e nível de escolaridade até o 3º ciclo do ensino básico que não recebeu nenhum tipo de educação (formal ou não formal) no período de referência era de 12,6% – superior à média de 10,6% da União Europeia. 132




    Quanto à desigualdade de renda, segundo dados apontados por Farinha Rodrigues, o rendimento real das famílias portuguesas sofreu entre 2009 e 2014 um retrocesso superior a 12%, sendo que esta redução penalizou de forma mais vigorosa os detentores dos menores rendimentos. Houve, simultaneamente, um acréscimo na taxa de pobreza de 17,9% para 19,5% resultante do surgimento de novos pobres.133 Em um comparativo de dados referente aos anos de 1994, 2000 e 2005, o autor constatou que os salários e ordenados foram as fontes de rendimento que mais contribuíram para a desigualdade econômica em Portugal, sendo a assimetria nos rendimentos do trabalho responsável por 2/3 da desigualdade apurada.134 Este mesmo autor aponta que o país vinha empreendendo um processo de redução das desigualdades desde a década de 1980135, sendo que este movimento foi interrompido pela crise financeira que afetou as economias desenvolvidas a partir de 2008.




    Em 2016, de acordo com dados da PORDATA, Portugal atingiu o Coeficiente de Gini de 0.339, sendo o sétimo país mais desigual no ranking de 28 países da União Europeia.136 137 Também de acordo com a PORDATA, em 2016, o rendimento dos 20% mais ricos em Portugal equivalia a 5,7 vezes o rendimento dos 20% mais pobres.138 Em 2017, consoante relatório apresentado pelo banco Credit Suisse, havia 68 mil milionários no país.139 Dentro deste grupo, segundo a Revista Forbes, apenas 45 pessoas detinham, juntas, uma fortuna de 24 mil milhões de euros140, o que equivale a cerca de 13% do PIB português.141




    Na apuração do Better Life Index, referente ao indicador “renda”, a OCDE verificou que a renda média líquida ajustada disponível por família, definida como o montante de dinheiro obtido por ano após a realização de transferências e dedução de impostos, foi de US$ 20.519,00 per capita em Portugal, abaixo da média de US$ 30,563,00 do grupo de países avaliados. O impacto das desigualdades sobre a média apurada foi expressivo: 5.88 pontos, onde 1 significaria igualdade de condições independentemente do status econômico e social, posicionando-se como o 16º país mais desigual em um ranking de 38 países.142




    Retomando a análise dos índices da ONU, ainda sobre o impacto das desigualdades, cumpre examinar o Índice de Desenvolvimento Ajustado ao gênero (IDG). O IDG apurado em 2015 foi de 0.980, traduzindo-se em IDH de 0.833 para mulheres e 0.850 para homens. As condições de vida da portuguesa, portanto, foram avaliadas abaixo da média do país (IDH 0.843), enquanto que as dos homens ficaram acima da média. Na decomposição do índice, verifica-se uma expetativa de vida de 84 anos para mulheres contra 78,2 anos para homens; escolaridade média de 8,9 anos para ambos os sexos; e rendimento bruto nacional per capita de US$21.095,00 para mulheres contra US$31.673,00 para homens.143




    Finalmente, seguindo a linha dos índices publicados pela ONU, chega-se ao Índice de Pobreza Multidimensional (IPM). Este índice, no entanto, só foi mensurado para países em desenvolvimento, motivo pelo qual não há dados sobre Portugal. Em razão disto, a fim de viabilizar a conclusão deste estudo com o exame do fenômeno da pobreza, serão analisados outros dados disponíveis sobre o assunto.




    Inicia-se com a linha de pobreza extrema definida pelo Banco Mundial. De acordo com esta instituição, em 2015, 0,5% da população portuguesa vivia com menos de US$ 1,90 por dia, o que equivale a cerca de cem mil pessoas.144 Embora não seja um número tão expressivo, a pobreza pode ser tida como um problema significativo em Portugal se considerada como privação relativa. Neste particular, a EUROSTAT contabiliza as pessoas que vivem em risco de pobreza e exclusão social (at risk of poverty or social exclusion – AROPE) nos Estados-Membros de sua área de abrangência, levando em conta as seguintes modalidades de privação: risco de pobreza145 após transferências sociais (pobreza de renda), privação material severa146 e residência em domicílio com baixa intensidade de trabalho147. De acordo com dados de 2015, 23,7% da população da União Europeia vivia em risco de pobreza ou exclusão social. Portugal ficou acima da média do grupo, registando 26,6% de sua população neste estado de vulnerabilidade.148 No tocante às três modalidades de privação, regista-se que em 2015: 17,3% da população da União Europeia encontravam-se em risco de pobreza após as transferências (pobreza de renda); 8,1% sofriam de severa privação material; e 10,5% viviam em famílias com baixa intensidade de trabalho. Portugal ficou acima da média em todos estes quesitos, registando, respetivamente, 19,5% de sua população em risco de pobreza de renda149, aproximadamente 10% em severa privação material150 e cerca de 11%151 de residentes em domicílios com baixa intensidade de trabalho. 152




    Na base de dados da PORDATA, observa-se que o limiar de risco de pobreza, definido como o valor abaixo do qual se considera alguém pobre em Portugal, foi fixado em 5.443,00€ em 2016. Este montante corresponde a 60% do rendimento nacional mediano por adulto equivalente, mensurado após as transferências sociais.153 No mesmo ano, apurou-se que a taxa de intensidade de pobreza, que mede quão distante estão os rendimentos das pessoas mais pobres do valor estabelecido para o limiar de risco de pobreza, foi de 27%. 154




    Com isto, reputa-se delineado o quadro geral da desigualdade e pobreza em Portugal. Consoante observado, apesar de alguns avanços, o país é ainda um dos mais desiguais da União Europeia e mantém taxas de pobreza relativa acima da média dos países europeus. Este quadro, evidentemente, repercute na coesão entre os membros da sociedade e, em última análise, ameaça o contrato social vigente.




    1.2.2.2 Finlândia




    Finlândia é um país situado no norte da Europa, com uma pequena população de aproximadamente 5,5 milhões de pessoas.155 Segundo o Banco Mundial, o PIB de 2016 foi de US$ 238,678 mil milhões. Assim como Portugal, o país também sofreu retrações em sua economia decorrentes da crise financeira mundial, registando recessão de -8,26% em 2009. No ano seguinte, a economia já se restabelecia, sendo que, após nova recessão em 2012 (-,42%), houve paulatina recuperação até alcançar crescimento de 2,13% em 2016.156




    Regista-se que a recessão experimentada entre 2008 e 2009 em razão da crise financeira mundial foi mais severa do que a ocorrida na União Europeia em geral. Apesar de não estar entre os países que necessitaram de apoio financeiro, como Portugal, a Finlândia não deixou de sentir o seu impacto em face da interdependência dos Estados-Membros da Zona Euro, o que acabou por ensejar uma segunda recessão em sua economia no início de 2012. Sem embargo destes impactos, foi um dos únicos países da União Europeia que conseguiu já no ano de 2013 retomar a sua classificação de crédito na mais alta posição (AAA).157




    O IDH da Finlândia, em 2015, foi de 0.895, sendo responsável pelo 23º lugar no ranking dos países avaliados. Assim como Portugal, o país também se situa na faixa de IDH considerado “muito alto”. Na decomposição índice, verificam-se os resultados a seguir: expetativa de vida de 81,0 anos; 17 anos de escolaridade média; e US$ 38.868,00 de renda bruta nacional per capita.158 A análise da evolução do IDH nos últimos 25 anos revela um crescimento de 0,53%, aumentando de 0.783 em 1990 para 0.895 em 2015159. Assim como se verificou em Portugal, este aumento revela um incremento nas condições de vida da população finlandesa, o que se traduz em mais desenvolvimento humano.




    Diversamente do que se percebeu em Portugal, entretanto, não existe uma queda tão significativa do IDH quando considerada a desigualdade na Finlândia. Com efeito, o Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade (IDHAD) mensurado em 2015 foi de 0.843, o que resulta em uma perda total de apenas 5,8% com relação ao IDH agregado (0.895). Esta queda menos expressiva revela que, por ser menos desigual, o país sofre menos perdas de desenvolvimento humano, cujos frutos são usufruídos de maneira mais homogénea pela sociedade. 160 De fato, a Finlândia teve o Coeficiente de Gini de 2016 apurado em 0.254, sendo o quarto país mais igualitário no ranking da União Europeia.161




    O pouco significativo impacto da desigualdade na Finlândia pode ser, ainda, visualizado na decomposição do IDHAD. A expetativa de vida experimenta queda de 3,4%, os níveis de educação têm decréscimo de apenas 2% e, no quesito rendimento, verifica-se uma perda de 11,6% – percentual próximo à metade da perda verificada em Portugal. 162




    A esperança de vida na Finlândia está acima da média dos países da OCDE – 80,6 anos. De acordo com dados de 2017, esperava-se que os finlandeses vivessem em média 81,6.163 É de se ressaltar que houve um considerável aumento da expetativa de vida nas últimas décadas, refletindo os impactos positivos das políticas de saúde pública sobre as taxas de mortalidade, com destaque para a redução das mortes por doenças cardiovasculares.164




    No inquérito promovido pela OCDE para apuração Better Life Index, quase 70% dos entrevistados disseram que seu estado de saúde estava bom ou muito bom – pouco acima da média de 69%. Este resultado foi menos influenciado pelas desigualdades em comparação ao caso português, sendo quase insignificante no tocante ao gênero (índice de 1.01, sendo que 1.00 refere-se à total igualdade) e um pouco mais significativo quanto ao rendimento (índice de 1.47).165 Neste último caso, verificou-se que a proporção de pessoas mais satisfeitas com a saúde no maior quintil de renda (82%) foi bem superior que no menor quintil (56%), o que demonstra o impacto da desigualdade econômica no estado de saúde dos indivíduos.166 Na apuração do índice healthy life years (“anos de vida saudável”) da EUROSTAT, o país teve um desempenho semelhante ao de Portugal. Embora a esperança de vida em 2015 tenha sido de 81,6 anos, a expetativa de anos saudáveis foi de apenas 56,3 anos para as mulheres e 59,4 anos para homens, também abaixo da média da União Europeia – respetivamente, 63,3 e 62,6 anos. Quando considerada a expetativa de anos saudáveis aos 65 anos, registou-se 9 anos para mulheres e 9,3 anos para homens, próximos à média de 9,4 anos para ambos os sexos. 167




    No que concerne à educação, o nível de qualificação dos finlandeses se destaca entre os países integrantes da OCDE. De acordo com dados de 2017, o nível de conclusão do ensino secundário entre os 25-64 anos de idade é um dos mais altos da organização, chegando ao percentual de 87,9%, o que posiciona a Finlândia no 10º lugar em um ranking de 45 países. O nível de conclusão do ensino superior dentro deste mesmo grupo, apurado em 43,6%, também é considerado um dos mais altos da OCDE. Outros resultados merecem destaque: é o 8º país da OCDE com maior percentual de jovens habilitados a concluir o ensino superior (46,2%); é o sétimo país da OCDE com maior percentual de jovens habilitados a obter um mestrado ou grau equivalente (23,2%); é o quinto país da OCDE com maior percentual de jovens habilitados a obter um doutorado ou grau equivalente (2%).168




    Na apuração do Better Life Index no quesito “educação”, a Finlândia ficou em quarto lugar no ranking dos países da OCDE. O aluno médio obteve no PISA a pontuação de 523, bem acima da média do grupo (486 pontos), demonstrando que o país possui um dos melhores sistemas educacionais avaliados169. Embora tenha sido constatado um reflexo da desigualdade sobre este resultado, ele foi inferior àquele verificado em Portugal: registou-se impacto de 1.15 pontos, onde 1 significaria igualdade de condições independentemente do status social e econômico, considerando-se o nono país menos desigual entre os avaliados.170 A OCDE ressalta que a Finlândia alcançou altos níveis de desempenho e equidade no PISA 2015, posicionando-se entre os países onde a lacuna por status econômico é mais estreita.171




    No que diz respeito à desigualdade de rendimentos, segundo dados divulgados pela agência Official Statistics of Finland em 2017, a conjuntura da distribuição de renda no país pouco foi alterada entre 2015 e 2016. Registou-se aumento do rendimento real em todos os decis de renda, sendo que a faixa de renda média teve um aumento maior (1%) do que a alta (0,3%) e a baixa (0,7%).172 Numa observação da curva da desigualdade de rendimento ao longo dos últimos 50 anos, verificou-se que, em comparação com 1995, o Coeficiente de Gini cresceu cerca de 5 pontos, o que foi atribuído ao rápido crescimento de algumas faixas de rendimento no final da década na década de 1990.173 Mesmo assim, conforme já registado, o país é um dos mais igualitários da União Europeia em termos de distribuição de renda.




    Na apuração do Better Life Index, a OCDE observou que a renda média líquida ajustada disponível por família, definida como o montante de dinheiro obtido por ano após a realização de transferências e dedução de impostos, foi de US$ 29.374,00 per capita, um pouco abaixo da média de US$ 30,563,00. Entretanto, diversamente do que se verificou em Portugal, o impacto das desigualdades sobre este resultado não foi tão expressivo na Finlândia: 3,73 pontos, onde 1 significaria igualdade de condições independentemente do status econômico e social, posicionando-se como o 5º país menos desigual da OCDE.174




    Retornando à análise dos índices da ONU, cumpre examinar o Índice de Desenvolvimento ajustado ao gênero (IDG). Importa consignar que a Finlândia é considerada um país pioneiro na igualdade de gênero, sendo o primeiro no mundo a conceder integralmente direitos políticos a mulheres e a ter uma mulher em seu Parlamento. Registam-se movimentos direcionados à igualdade de gênero antes mesmo de sua independência, destacando-se a ação de ativistas na década de 1850 voltada à educação de meninas.175 O IDG do país, referente a 2015, foi de 1.000, o que corresponde a IDH de 0.895 tanto para mulheres como para homens. Isto quer dizer que o padrão de desenvolvimento humano dos finlandeses é equivalente para ambos os sexos, demonstrando-se que o impacto da desigualdade de gênero sobre este quesito não é muito expressivo. Na decomposição do índice, visualiza-se uma expetativa de vida de 83,8 anos para mulheres contra 78,2 anos para homens; escolaridade média de 17,6 anos para mulheres e 16,5 anos para homens; e rendimento bruto nacional per capita de US$ 32.069,00 para mulheres contra US$ 45.882,00 para homens.176 Ainda é possível, assim, perceber alguma desigualdade gênero na decomposição do índice, sobretudo no que diz respeito ao rendimento. A despeito desta constatação, a Finlândia foi considerada o terceiro país com maior igualdade de gênero de todo o mundo na apuração do Global Gender Gap Index 2017 pelo Fórum econômico Mundial.177




    Por fim, seguindo a linha dos índices publicados pela ONU, chega-se ao Índice de Pobreza Multidimensional (IPM). Este índice, conforme já registado, só foi mensurado para países em desenvolvimento, motivo pelo qual não há dados sobre a Finlândia. Desta feita, serão utilizados dados de outros estudos para analisar o fenômeno da pobreza neste país.




    Partindo da linha de pobreza extrema definida pelo Banco Mundial, não há registo de pessoas que vivessem com menos de US$ 1,90 por dia na Finlândia em 2015.178 A despeito deste resultado, a pobreza enquanto privação relativa ainda se apresenta como um problema no país. Na avaliação sobre pessoas que vivem em risco de pobreza e exclusão social, a EUROSTAT constatou que 16,8% da população finlandesa estava nesta condição em 2015179. Com isto, embora o país esteja abaixo da média europeia (23,7%), verifica-se que a pobreza em sua face relativa persiste mesmo em sociedades com resultados significativos em desenvolvimento humano.180 Com relação às três modalidades de privação mensuradas pela EUROSTAT, regista-se que, em 2015: 12,4% da população da Finlândia encontrava-se em risco de pobreza após as transferências (pobreza de renda)181; aproximadamente 3% sofria de severa privação material182; e cerca de 11% vivia em famílias com baixa intensidade de trabalho183. Mesmo assim, o país também ficou abaixo da média europeia nos dois primeiros quesitos (17% e 8,1%) e próximo à média no último (10,5%).184




    Finalmente, a PORDATA oferece o comparativo dos Estados-membros da União Europeia quanto aos resultados do limiar de risco de pobreza e intensidade de pobreza. O limiar de risco de pobreza da Finlândia foi estabelecido em 14.190,00€ no ano de 2016, mais do que o dobro do valor português – 5.443,00€.185 Já a taxa de intensidade de pobreza foi mensurada 13,9%, aproximadamente a metade da taxa de Portugal (27%).186




    Com estas considerações, encerra-se a análise do quadro da desigualdade e pobreza na Finlândia. Percebe-se, diante do que foi examinado, que o país é um dos mais igualitários e desenvolvidos da União Europeia, embora ainda persistam alguns resultados negativos, como a desigualdade de rendimentos e a pobreza relativa. Certamente, a maior presença da igualdade no país reflete um contrato social mais estável e uma comunidade mais coesa.




    1.2.2.3 Estados Unidos




    Os Estados Unidos são uma república federativa constituída por 50 estados. Trata-se de um dos maiores países do mundo, com uma população de 325,7 milhões de pessoas.187 São considerados uma das economias mundiais mais potentes, com PIB de US$ 18,624 triliões em 2016188, acumulando a maior riqueza privada – estimada em US$ 62,6 triliões em 2017, com crescimento projetado em 20% para a próxima década.189




    O país, como já relatado, foi o cerne da última crise financeira que assolou o mundo. Apesar de ter sofrido recessão de -2,77% em 2009190, logo retomou o seu crescimento econômico. Atribui-se este retorno à resiliência do consumo privado, com notória redução do endividamento das famílias.191 Em 2016, a OCDE considerou que a economia dos Estados Unidos já havia se refeito da crise, destacando como fatores que contribuíram para a recuperação: o retorno da produtividade, a redução do desemprego, a restauração da sustentabilidade fiscal e os altos lucros das empresas.192 Não obstante, ressalta-se que o legado da crise, somado aos choques da globalização e à automação, permanece visível em todo o país: o desemprego ainda é persistente em algumas áreas mais sensíveis, trabalhadores deslocados da indústria têm dificuldades de encontrar novos empregos e zonas de pobreza permanecem presentes.193 A persistência da desigualdade também foi destacada pela OCDE.194




    O IDH norte-americano, apurado em 2015, é altíssimo: 0.920 – o mais alto entre os países analisados neste trabalho. Na decomposição do índice, verificam-se os seguintes resultados: expetativa de vida de 79,2; 13,2 anos de escolaridade média; e US$ 53.245 de renda bruta nacional per capita.195 No exame da evolução do IDH nos últimos 25 anos, percebe-se que este índice cresceu apenas 0,27% no período. No entanto, vale observar que, já em 1990, o IDH norte-americano era bastante alto: 0,86.196 O que se pode extrair desta análise é que o país mantém altos índices de bem-estar e desenvolvimento humano ao longo dos anos.




    Ao analisar a influência das desigualdades sobre este resultado, no entanto, revela-se a peculiar situação do país quanto à partilha dos seus ganhos em desenvolvimento. O Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade (IDHAD) em 2015 foi de 0.796, o que resulta em considerável queda de 13,5% com relação ao IDH agregado (0.920).197 Isto quer dizer que, embora possua um dos mais altos IDH do mundo, este padrão não é usufruído por toda a população norte-americana, mas por apenas uma parcela dela. De fato, o país teve o Coeficiente de Gini de 2016 estimado em 0.415, quase o dobro do índice finlandês (0,254), o que confirma o seu acentuado grau de desigualdade econômica.198 199 O significativo impacto da desigualdade pode ainda ser visto na decomposição do IDHAD: a expetativa de vida cai em 6,1% – quase o dobro da queda finlandesa (3,4%); os níveis de educação têm decréscimo de 5,6% – mais que o dobro do resultado finlandês (2,0%); e há perda expressiva de 27,00% no quesito “renda” – novamente bem maior do que o percentual finlandês (11,6%).200




    A esperança de vida nos Estados Unidos, diversamente do que foi constatado em Portugal e Finlândia, está abaixo da média da OCDE (80,6 anos). De acordo com este organismo, tal indicador era de 78,8 anos em 2015, ressaltando-se que os ganhos do país nas últimas décadas foram mais modestos do que os da maioria dos outros membros.201 202 Na avaliação sobre a expetativa de vida aos 65 anos, os Estados Unidos também ficaram abaixo tanto da média da OCDE como dos dois países já analisados neste trabalho. Com efeito, enquanto que a média da OCDE foi de 19,5 anos em 2015, este indicador foi de 19,3 anos para os norte-americanos, inferior ao dos finlandeses (20,1) e portugueses (19,9).203




    No que se refere à educação, os Estados Unidos apresentam resultados que os destacam entre os países da OCDE. De acordo com dados de 2017, o nível de conclusão entre as pessoas de 25-64 anos foi de 90,1% para o ensino secundário e 45,7% para o ensino superior – percentuais entre os mais altos do grupo. Também há destaque nos seguintes resultados: estima-se que 54,2% dos jovens poderão concluir o ensino superior e 20% estão habilitados a obter um mestrado ou grau equivalente.204 Entretanto, na apuração do Better Life Index baseada no PISA, os Estados Unidos tiveram desempenho mais modesto que os outros dois países já avaliados neste trabalho. Com efeito, no teste de qualidade de ensino, o aluno médio obteve pontuação de 488, resultado que colocou o país no 25º lugar entre os 38 países avaliados. Isto demonstra que, apesar de as taxas de conclusão serem consideravelmente altas, a qualidade dos serviços educacionais não acompanha estes resultados. Vale ressaltar que a influência da desigualdade no quesito socioeconômico foi de 1.19 pontos, revelando que as assimetrias de rendimento verificadas no país realçam ainda mais o lado negativo do resultado obtido, com pior desempenho na camada mais pobre da sociedade.205




    No que diz respeito à desigualdade econômica, na apuração do Better Life Index, a OCDE observou que a renda média líquida ajustada disponível por família, definida como o montante de dinheiro obtido por ano após a realização de transferências e dedução de impostos, foi de US$ 44.049,00 per capita – a mais alta no ranking de 38 países avaliados. Entretanto, o impacto das desigualdades sobre este resultado foi expressivo: 8.34 pontos, onde 1.00 significaria igualdade de condições independentemente do status econômico e social, posicionando o país como o quinto mais desigual.206




    A ONU, recentemente, atestou que os Estados Unidos têm a maior assimetria de renda entre os países ocidentais. O relatório destaca que a parcela dos 1% mais ricos cresceu de forma constante nos últimos anos, observando que atualmente eles possuem 38,6% da riqueza total do país – que concentra 25% dos 2.208 bilionários contabilizados em 2018. Assevera que os recentes cortes de impostos determinados pelo governo tendem a aprofundar estas desigualdades, o que consolida a sua posição perante outros países ricos como um dos piores em termos de mercado de trabalho, taxa de pobreza, redes de segurança, desigualdade de riqueza e mobilidade econômica.207 No mesmo sentido, ressaltando a grande desigualdade econômica presente nos Estados Unidos, o FMI observou que a economia do país está proporcionando um padrão de vida melhor apenas para alguns cidadãos. O relatório publicado em 2017 consigna que, sem embargo da recuperação registada após a crise financeira, os ganhos no PIB per capita beneficiaram quase que exclusivamente os grupos de renda mais alta. Isto é consequência da grande polarização de renda existente, processo que tem aumentado ao longo dos anos. Considerando o ajuste inflacionário, verifica-se que a renda de mais da metade da população do país é atualmente mais baixa do que era no ano 2000. Estima-se que, desde este ano, cerca de 3,5% da população migrou da faixa de renda média para a de baixa renda. Por outro lado, metade das pessoas que estavam no quintil mais baixo da distribuição de renda há 20 anos permanece nesta condição na atualidade.208




    Esta última constatação demonstra outro problema persistente nos Estados Unidos: a baixa mobilidade social. Segundo dados divulgados pela OCDE em 2018, levando-se em conta o nível de desigualdade de renda no país, são necessárias cinco gerações para que crianças de famílias pobres alcancem a faixa de renda média. Estima-se que 42% dos filhos de pais de baixa renda acabam por ter também baixos rendimentos, percentual bem acima da média da OCDE (31%), e que apenas 8% destas pessoas conseguem chegar ao grupo de maiores ganhos. No campo da educação, menos de 15% dos filhos de pais com baixa escolaridade conseguem completar o curso superior, enquanto que 60% dos filhos de pais licenciados alcançam esse patamar.209 Este quadro serviu de pano de fundo para o que Noam Chomsky chamou, ironicamente, de “Requiem para o Sonho Americano”. O filósofo argumenta que o tão apregoado sonho americano, construído sobre a crença de ascensão social numa terra de grandes oportunidades, não passa de um mito.210




    A questão da desigualdade econômica é ainda agravada por outro fator de notória expressão: a desigualdade racial. A população norte-americana é formada por um grande mosaico das mais diversas origens211, cujo padrão de vida é deveras distinto. A desigualdade econômica entre os grupos raciais presentes no país é bastante acentuada. Segundo um estudo publicado pelo Economic Policy Institute em 2017, a riqueza média das famílias brancas nos Estados Unidos é sete vezes maior do que a das famílias negras, registando-se que mais de um em cada quatro domicílios negros tem património líquido zero ou negativo, em comparação com menos de uma em cada dez famílias brancas nesta mesma situação.212 De acordo com o Institute for Policy Studies e Prosperity Now, se as tendências atuais permanecerem, serão necessários 228 anos para que uma família negra mediana atinja o nível de riqueza de família branca mediana; já para uma família hispânica, o tempo estimado é de 84 anos.213




    Retomando a análise dos índices da ONU, examinar-se-á o Índice de Desenvolvimento ajustado ao gênero (IDG). O IDG referente a 2015 foi de 0.993, o que corresponde a IDH de 0.915 para mulheres e 0.922 para homens. Na decomposição do índice, observa-se uma expetativa de vida de 81,6 anos para mulheres contra 76,9 anos para homens; escolaridade média de 17,3 anos para mulheres e 15,8 anos para homens; e rendimento bruto nacional per capita de US$ 42.272,00 para mulheres contra significativos US$ 64.410,00 para homens.214




    Finalmente, seguindo a linha dos índices publicados pela ONU, chega-se ao Índice de Pobreza Multidimensional (IPM). Este índice, conforme já explicitado, só foi mensurado para países em desenvolvimento, porquanto não há dados sobre os Estados Unidos. Por tal razão, assim como se procedeu nas análises anteriores, serão utilizados dados de outros estudos para examinar o fenômeno da pobreza neste país.




    Partindo da linha de pobreza extrema definida pelo Banco Mundial, observa-se que 1,3% de toda a população dos Estados Unidos viviam com menos de US$ 1,90 por dia em 2016, o que equivale ao expressivo número de 4,3 milhões de pessoas.215 No relatório publicado pela ONU em 2018, já citado, regista-se que cerca de 40 milhões de pessoas vivem atualmente na pobreza, sendo que 18,5 milhões estão em condição de pobreza extrema e 5,3 milhões na pobreza absoluta.216 O economista Angus Deaton, ao comentar este relatório, chama atenção para o fato de que o número de pessoas absolutamente pobres nos Estados Unidos é maior do que o de Serra Leoa (3,2 milhões) e Nepal (2,5 milhões), similar ao do Senegal (5,3 milhões) e apenas um terço a menos que o de Angola (7,4 milhões).217




    Eis, portanto, o quadro da desigualdade e pobreza nos Estados Unidos, delineado em associação a dados sobre o padrão de desenvolvimento do país. A nota de destaque, neste particular, são os resultados negativos obtidos em áreas estratégicas do bem-estar, como saúde e educação, a despeito de o país ser considerado uma das maiores potências econômicas mundiais. Isto reflete claramente o impacto das desigualdades sobre o contrato social norte-americano, demonstrando que grandes resultados em termos de desenvolvimento humano não são suficientes para assegurar um padrão de vida aceitável para toda a sociedade se não há distribuição igualitária destes benefícios.




    1.2.2.4 Brasil




    O Brasil é um grande país situado na América Latina, região de altíssimos níveis de desigualdade218, com população de quase 208 milhões de pessoas.219 É considerado um país em desenvolvimento, integrando o grupo de economias emergentes BRICS, ao lado da Rússia, Índia, China e África do Sul.220 De acordo o Banco Mundial, o PIB de 2016, último ano mensurado pela instituição, foi de US$ 1,796 triliões. O país experimentou um período de significativo crescimento econômico na primeira década do século presente, chegando a registar resultado positivo de 7,5% em 2010221 – maior alta em 24 anos222.




    À fase de expressiva prosperidade econômica seguiu-se um período de declínio que culminou numa profunda crise iniciada em meados de 2014 – considerada a pior da história brasileira223. O pico da recessão ocorreu em 2015, quando foi registada retração de -3,55%, seguida de -3,46% em 2016224. A origem desta crise é atribuída a um conjunto de choques de oferta e demanda decorrentes, nomeadamente: do esgotamento da chamada Nova Matriz Econômica (NME), política governamental de caráter fortemente interventivo que ocasionou a redução de produtividade brasileira; da crise de sustentabilidade da dívida pública doméstica; e da adoção de uma política monetária contracionista para controle inflacionário.225




    Após uma série de medidas de ajustamento, houve tímida retomada do crescimento econômico no país. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o PIB brasileiro cresceu 1% em 2017. 226 A despeito desta retomada, os reflexos da recessão ainda são sentidos, interferindo no rendimento das famílias e no aumento da pobreza.




    O IDH brasileiro, apurado em 2015, foi de 0.754 – o menor dentre os países analisados neste trabalho. Este resultado coloca o Brasil na 79ª posição no ranking dos países avaliados. Na decomposição do índice, verifica-se o seguinte: expetativa de vida de 74,7; 7,8 anos de escolaridade média – quase seis anos a menos que os Estados Unidos; e US$ 14.145,00 de renda bruta nacional per capita – quase a metade da renda portuguesa e cerca de 25% da norte-americana.227 No exame da evolução do IDH nos últimos 25 anos, percebe-se um aumento de 0,85%, saltando de 0.611 em 1990 para 0.754 em 2015 – o maior crescimento entre os países analisados.228 Isto demonstra que o país, ao longo dos anos, logrou êxito em reforçar o padrão de bem-estar e desenvolvimento humano de sua população, a despeito de, como será demonstrado, a distribuição deste progresso ser bastante desigual.




    Deveras, na análise do impacto da desigualdade, constata-se perda significativa de 25,6% com relação ao IDH agregado – mais de três vezes maior do que a queda da Finlândia. O Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade (IDHAD) de 2015 foi mensurado em apenas 0.561, o que aproxima o Brasil dos países de IDH baixo.229 Isto significa que, embora o país tenha reforçado o padrão de bem-estar de sua população ao longo dos anos, muitos brasileiros se encontram à margem deste progresso. O fator “renda” teve o maior peso na perda acumulada, correspondendo a 37,8%, enquanto que a saúde e educação, experimentaram perdas de 14,4% e 22,6%, respetivamente.230




    Segundo a ONU, o Brasil atingiu o Coeficiente de Gini de 0.515 em 2015231, patamar de desigualdade elevado quando comparado a outros países que se encontram no mesmo estágio de desenvolvimento.232 Este resultado posiciona o país na 10a classificação no ranking mundial do Coeficiente de Gini. 233 Comparando-se aos países da OCDE, da qual é parceiro, o Brasil também apresenta resultados alarmantes, figurando na penúltima posição do ranking de desigualdade de rendimento: além de a renda líquida ajustada disponível (US$ 12.227,00) ser bem inferior à média da OCDE (US$ 30.536,00), a desigualdade tem um impacto de 12.48 pontos sobre este resultado, considerando 1.00 perfeita igualdade de condições.234




    O Ministério da Fazenda brasileiro apresentou em 2016 o quadro da distribuição da riqueza no país. De acordo com este relatório, a parcela dos 5% mais ricos da população concentrava 28% da renda total e da riqueza, sendo que os 1% mais rico detinham 14% deste montante. A parcela de 0,1% dos mais ricos, correspondente a apenas 26,7 mil pessoas declarantes de imposto de renda, acumulava 6% de toda a renda e riqueza declaradas à Receita Federal do Brasil.235 De acordo com o IBGE, um grupo de apenas 10% da população concentrava quase metade de toda a massa de rendimentos do país em 2017, enquanto que a parcela dos 10% mais pobres detinha apenas 0,7% deste montante. O grupo dos 1% mais ricos recebia, em média, 36,1 vezes mais do que a renda mediana dos 50% da população com menores rendimentos. Tais resultados foram influenciados por diferenças regionais, verificando-se que, no Nordeste do Brasil, a diferença entres tais rendimentos foi de 44,9 vezes, enquanto que, no Sul, foi de 25 vezes. 236 A expressiva concentração de renda e riqueza brasileira foi, ainda, destacada em relatório da OXFAM Brasil. De acordo com este documento, no início de 2017, os seis maiores bilionários do país detinham, juntos, a riqueza equivalente à da metade mais pobre da população. O relatório enfatiza que, dentre todos os países no mundo para os quais há dados disponíveis, o Brasil é o que mais concentra renda no grupo dos 1% mais ricos, sendo considerado um país de desigualdade extrema.237




    Outra questão relacionada à desigualdade econômica que apresenta resultados alarmantes é a baixa mobilidade social. Segundo a OCDE, levando em consideração o nível brasileiro de desigualdade, podem ser necessárias nove gerações para que crianças de famílias de baixa renda alcancem a renda média – quase o dobro da média do grupo, que é de cerca de cinco gerações. Estima-se que 35% das crianças cujos pais encontram-se na quinta parte mais pobre da população permaneçam nesta posição e que apenas 7% delas consigam ascender à quinta parte mais rica. Por outro lado, 43% dos filhos cujos pais possuem altos rendimentos mantêm-se nesta posição, sendo que apenas 7% caem para a faixa das rendas mais baixas.238




    A questão da baixa mobilidade social é ainda mais sensível quando considerado outro fator muito presente na realidade brasileira: a desigualdade racial. Herança de um histórico colonial escravocrata239, a desigualdade de raça perpetua-se ao longo das gerações e associa-se a uma série de problemas sociais, sobretudo relacionados às raças negra e indígena.240 Segundo dados divulgados pelo IBGE em 2017, os brancos possuem 2,1 vezes mais chances de permanecerem no topo da pirâmide de distribuição de renda do que pretos e pardos. Já a possibilidade de um indivíduo branco cujos pais pertenciam às classes da base da pirâmide ascender ao topo é 2,3 vezes maior do que a de um preto ou pardo na mesma situação.241




    As desigualdades econômicas no Brasil são, ainda, agravadas por outra peculiaridade: a acentuada desigualdade verificada entre as regiões deste grande país. Verifica-se que o rendimento médio mensal per capita brasileiro foi apurado em R$ 1.271,00 em 2017. As regiões Norte e Nordeste apresentaram os menores valores, respetivamente, R$ 810,00 e R$ 808,00, enquanto que a região Sul atingiu R$ 1.567,00 – quase o dobro.242 A desigualdade de rendimento também difere entre as regiões brasileiras: a região Nordeste é a mais desigual, com Coeficiente de Gini de 0.522 em 2016. 243




    Quanto à saúde, a OCDE destacou no relatório Heath at a Glance 2017 que, embora a expetativa de vida do Brasil permaneça abaixo da média da organização (80,6 anos), foram registados ganhos consideráveis em longevidade nas últimas décadas.244 De fato, como realçado pelo IBGE, a expetativa de vida do brasileiro teve um incremento de mais de 30 anos entre 1940 e 2016, sendo estes ganhos atribuídos, dentre outros fatores, à incorporação de avanços da medicina às políticas de saúde pública, campanhas de vacinação em massa, atenção ao pré-natal, incentivo ao aleitamento materno, emprego de agentes comunitários de saúde e programas de nutrição infantil. Segundo o escritório oficial de estatística brasileiro, a expetativa de vida ao nascer no Brasil foi apurada em 75,8 anos em 2016.245




    No que se refere à educação, o Brasil apresenta os piores resultados na comparação entre os membros e parceiros da OCDE. De acordo com dados de 2017, entre as pessoas de 25-64 anos de idade, o nível de conclusão do ensino secundário foi de 48,9% e apenas 14,8% para o ensino superior.246 Na apuração do Better Life Index baseada no PISA, o aluno médio obteve pontuação de 395 pontos, bem abaixo da média da OCDE (486 pontos), ocupando o penúltimo lugar no ranking de países avaliados. A influência da desigualdade econômica sobre este resultado foi de 1.23 pontos, demonstrando-se que, para as camadas mais pobres da sociedade, o desempenho escolar foi ainda pior.247 Esta situação pode ser confirmada pelos resultados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 2017, apurando-se que mais de 70% dos estudantes do ensino secundário têm nível insuficiente em língua portuguesa e matemática e que somente 1,62% dos alunos da última série do secundário alcançaram nível de aprendizagem considerado adequado naquela primeira disciplina.248




    Retomando a análise dos índices da ONU, examinar-se-á o Índice de Desenvolvimento ajustado ao gênero (IDG). O IDG referente a 2015 foi de 1.005, o que corresponde a IDH de 0.754 para mulheres e 0.751 para homens. Na decomposição do índice, observa-se expetativa de vida de 78,5 anos para mulheres contra 71 anos para homens; escolaridade média de 8,1 anos para mulheres e 7,5 anos para homens; e rendimento bruto nacional per capita de US$ 10.672,00 para mulheres contra US$ 17.736,00 para homens.249 Conforme se percebe, diversamente do que se verificou nos demais países analisados, o padrão de desenvolvimento das mulheres, refletido pelo IDH, é ligeiramente mais alto que o dos homens. A maior expetativa de vida e mais alta escolaridade foram responsáveis por este resultado, embora no quesito “renda” ainda seja verificada considerável disparidade em favor do grupo masculino.




    Finalmente, seguindo a linha dos índices publicados pela ONU, chega-se ao Índice de Pobreza Multidimensional (IPM). O Brasil, dentre os países analisados nesta pesquisa, foi o único a ter este índice mensurado, por ser considerado um país em desenvolvimento. O IPM brasileiro referente a 2015 foi de 0,010. Este número é reflexo dos seguintes resultados: 6,7% da população brasileira estão próximos da pobreza multidimensional, sendo 0,3% em pobreza multidimensional severa. A contribuição das privações para a pobreza em geral foi de 24,9% na área da educação, 45,1% na área da saúde e 30,1% na dimensão de padrões de vida. 250




    De acordo com dados do Banco Mundial, 3,4% da população brasileira, o equivalente a 6,9 milhões de pessoas, vivia abaixo da linha de pobreza de menos de US$ 1,90 por dia em 2015. Embora se trate de um número altíssimo, é de se levar em conta que o país diminuiu consideravelmente este resultado ao longo dos anos, considerando que, em 2003, 11,1% dos brasileiros viviam nesta condição de pobreza absoluta.251 O IBGE estimou que, em 2016, 6,5% dos brasileiros encontravam-se abaixo da linha de extrema pobreza fixada pelo Banco Mundial, ou seja, vivia com menos de US$ 1.90 por dia – quase o dobro do valor mensurado no ano anterior.252 Este expressivo aumento é atribuído ao impacto da crise econômica iniciada em 2014, que interrompeu um longo período de declínio da pobreza no Brasil.253




    O número de pobres no país é ainda maior quando são levadas em conta outras medidas de pobreza. Segundo o IBGE, considerando a proporção de pessoas que se encontravam abaixo de 50% da mediana nacional dos rendimentos, 30,1% dos brasileiros viviam em estado de pobreza relativa em 2016. Este percentual foi maior nas regiões Norte e Nordeste do país, com quase metade população a viver nesta condição – respetivamente 49,1% e 49,4%; já o menor percentual apurado foi na região Sul, com 16%.254 No que diz respeito à pobreza multidimensional, o IBGE considerou, em sua mensuração, restrições de acesso em pelo menos uma de cinco áreas, nomeadamente: educação, proteção social, moradia adequada, serviços de saneamento básico e comunicação (acesso à internet). Partindo destes critérios, apurou-se que quase 65% da população brasileira viviam em pobreza multidimensional em 2016. Estes números variam de acordo com a cor/raça, faixa etária e tipo de arranjo domiciliar, chegando a: 81,3% dos domicílios de mulheres pretas ou pardas sem cônjuge e com filho(s) de até 14 anos; 80% das pessoas de 60 anos ou mais de idade; 74,3% dos homens pretos ou pardos; e 73,7% das mulheres pretas ou pardas.255




    Com isto, encerra-se a análise do quadro da desigualdade e pobreza no Brasil. Verifica-se que, apesar dos avanços em termos de reforço do padrão de desenvolvimento, o país ainda se destaca no cenário mundial com seus índices alarmantes de desigualdade, o que reflete numa distribuição deveras assimétrica de bem-estar entre os membros de sua sociedade. Evidentemente, tal constatação tem reflexos negativos sobre o contrato social brasileiro, que tem se apresentado cada vez mais fragmentado.
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